
PERGUNTAS E RESPOSTAS 

ASSUNTO: 

ESPELHOS DE PONTO, COMPROVANTES E ARQUIVOS 

 

11 . O REP poderá emitir um comprovante de marcação de ponto por dia?  

Não. É obrigatória a emissão de um comprovante a cada batida. 

12 . A emissão do comprovante do trabalhador é obrigatória desde já?  

Não. A emissão do comprovante será exigida a partir do momento em que a empresa começar a utilizar o REP. O 
prazo de utilização do REP depende da atividade econômica do empregador. Aqueles que exploram atividades na indústria, 
no comércio em geral, no setor de serviços, incluindo, entre outros, os setores financeiro, de transportes, de construção, de 
comunicações, de energia, de saúde e de educação são obrigados a usar o REP a partir do dia 02/04/2012. Os empregadores 
que exploram atividade agro-econômica nos termos da Lei n.º 5.889, de 8 de julho de 1973 são obrigados a usar o REP a 
partir do dia 01/06/2012 e as microempresas e empresas de pequeno porte, definidas na forma da Lei Complementar nº 
126/2006 são obrigadas a utilizar o REP a partir do dia 03/09/2012. (texto atualizado) 

14 . Os relatórios e arquivos digitais, na forma padronizada prevista na portaria, já são obrigatórios?  

Sim, à exceção do Arquivo Fonte de Dados no formato previsto. Este, até que o REP torne-se obrigatório, será fornecido pelo 
empregador no formato produzido pelo equipamento atualmente em uso. 

42 . O REP emitirá copia do Comprovante de Registro de Ponto do Trabalhador para o empregador?  

Não. O Comprovante será emitido em via única destinada ao trabalhador. 

49 . O empregador pode utilizar para seu controle modelo de Espelho de Ponto diferente do especificado no anexo 
II?  

Sim. O empregador pode utilizar outro modelo de relatório para o seu controle, desde que mantenha o Relatório de Espelho 
de Ponto, conforme o anexo II da Portaria MTE 1.510/2009 à disposição inspeção do trabalho para apresentação quando 
requisitado. 

50 . A empresa deve imprimir todos os meses os Relatórios de Espelho de Ponto?  

A empresa é livre para escolher o momento da impressão, desde que os relatórios estejam à disposição da inspeção do 
trabalho na forma legal. 

54 . Os arquivos eletrônicos mencionados na Portaria MTE 1.510/2009 devem ser impressos?  

Não, o AFD será obtido pelo fiscal do trabalho diretamente no REP, já o AFDT e o ACJEF devem ser fornecidos à fiscalização 
em meio eletrônico imediatamente quando requisitados. 

61 . Quando deverá ser emitida a Relação Instantânea de Marcações, prevista no inciso IV do caput do art. 7° da 
Portaria MTE 1.510/2009?  

A Relação Instantânea de Marcações é documento previsto para o uso da Fiscalização do Trabalho. O REP deverá dispor de 
comando, a ser acionado pelo Auditor Fiscal do Trabalho, para permitir a impressão dessa relação durante a inspeção. 



63 . A porta fiscal do REP pode ter outra função além de "gravação do AFD em dispositivo externo de memória"?  

Não. Essa porta é para uso exclusivo da fiscalização. O REP deverá ter outros conectores para o intercâmbio de dados. 

65 . Quais são os documentos, relatórios e arquivos que o empregador deverá fornecer à fiscalização do trabalho, 
segundo a Portaria MTE 1.510/2009?  

a. AFD - Arquivo Fonte de Dados - gerado diretamente pelo REP mediante comando do auditor-fiscal do trabalho; 

b. Relatório Instantâneo de Marcações - gerado diretamente pelo REP mediante comando do auditor-fiscal do trabalho; 

c. AFDT - Arquivo Fonte de Dados Tratados, quando solicitado pelo auditor-fiscal do trabalho; 

d. ACJEF - Arquivo de Controle de Jornada para Efeitos Fiscais, quando solicitado pelo auditor-fiscal do trabalho; 

e. Relatório Espelho de Ponto, quando solicitado pelo auditor-fiscal do trabalho; 

f. Atestado Técnico e Termo de Responsabilidade fornecido pelo fabricante do REP. Um para cada equipamento utilizado pelo 
estabelecimento, quando solicitado pelo auditor-fiscal do trabalho; 

g. Atestado Técnico e Termo de Responsabilidade fornecido pelo desenvolvedor do Programa de Tratamento, mesmo que 
seja desenvolvido internamente pela empresa, quando solicitado pelo auditor-fiscal do trabalho.  

66 . As faltas abonadas, licenças e períodos de férias devem ser listadas no ACJEF e no Relatório Espelho de Ponto?  

Não, apenas os dias em que o trabalhador deve cumprir jornada devem ser listados. Observe que as faltas, sejam parciais ou 
integrais, devem constar do ACJEF e do Relatório Espelho de Ponto. 

67 . No caso da empresa que utilize ponto eletrônico, mas ainda não implantou o REP, como será gerado o AFDT?  

O AFDT é gerado tomando como base os dados originais de registro de ponto, assim, enquanto o REP não for implantado, 
AFDT deverá ser gerado a partir do conjunto de dados do sistema de ponto eletrônico em uso. Nesse caso o campo 06 do 
registro de detalhe será preenchido com zeros. 

68 . O empregador deverá manter o AFDT e o ACJEF relativos a cada mês de apuração armazenados à disposição da 
fiscalização ou poderá gerá-los sob demanda?  

As duas opções são válidas, porém, caso o empregador resolva gerá-los a partir do pedido da fiscalização, a produção desses 
arquivos deve ser imediata, no momento em que forem solicitados pelo auditor fiscal. 

76 . Como preencher os campos de horas extras e de saldo de horas a compensar do item 3.3 do Anexo I da 
Portaria MTE 1.510/2009 (Detalhe ACJEF)? - Arquivo PDF (64kb)   

Resposta em arquivo anexo.  

78 . É necessário enviar os arquivos gerados nos formatos especificados na Portaria 1.510/2009 para o MTE?  

Não. O AFD deve estar sempre disponível no REP para que o auditor-fiscal do trabalho possa fazer uma cópia por meio da 
porta fiscal. Os outros arquivos devem ser apresentados ao auditor-fiscal do trabalho, quando solicitados.  

 

 



79 . O fornecedor do Programa de Tratamento é responsável pelo conteúdo do AFD?  

O AFD é gerado pelo REP e não pelo Programa de Tratamento, mas o fabricante do Programa de Tratamento assina termo de 
responsabilidade afirmando expressamente que seu programa atende às determinações da Portaria MTE 1.510/09. Assim, 
será responsabilizado se o seu programa possibilitar que o AFD seja alterado. 

81 . De acordo com o anexo II temos que emitir, no espelho do ponto eletrônico, o período da folha de pagamento, 
porém se o período da folha é de 01 a 30 e o período de apuração do ponto é de 26 a 25 de cada mês, qual desses períodos 
deve ser listado no espelho?  

A Portaria MTE 1.510/2009 se refere ao período de apuração do ponto para efeito de folha de pagamento. Assim, no caso em 
questão é do dia 26 ao dia 25 do mês seguinte. 

84 . As informações relativas ao CNPJ/CEI e à razão social dos arquivos AFD, AFDT e ACJEF se referem à empresa 
(matriz) ou ao estabelecimento?  

Ao estabelecimento onde ocorre a prestação do serviço pelo empregado. 

85 . A Emissão da Relação Instantânea de Marcações deverá ser impressa ou armazenada no dispositivo externo do 
auditor Fiscal?  

Deverá ser impressa pela impressora do REP. 

86 . No relatório do espelho do ponto, quando o empregado possuir batidas em um dia de descanso em que não 
existe um horário contratual, o campo CH deve ser preenchido com qual valor?  

No dia de folga em que não existe um horário contratual de trabalho, caso o empregado trabalhe, o campo CH deve ser 
preenchido com "0000". 

88 . No leiaute do relatório Espelho de Ponto, deve-se informar a jornada realizada com entrada e saída. No 
modelo que consta no Anexo II da Portaria MTE 1.510/2009, têm-se três períodos (entrada e saída). Se o empregado 
efetuar mais de três entradas ou saídas no mesmo dia, deverão ser criadas mais colunas na tabela de jornadas realizadas?  

Não. Caso existam mais de três entradas/saídas no dia do início dessa jornada, deve-se repetir a data em outra linha da 
coluna DIA e utilizar, nessa outra linha, as colunas existentes. Por exemplo, se o empregado tiver uma quarta entrada e/ou 
saída, a primeira coluna ficará com duas linhas preenchidas e as demais, apenas com uma. Observar a resposta da questão 
56. 

89 . No leiaute do relatório Espelho de Ponto, é explanado que quando uma jornada se inicia em um dia e termina 
em outro (horário noturno), deve-se gerar duas linhas. O que deve constar na coluna DIA?  

No caso da jornada se iniciar em um dia e terminar em outro, os registros de horários referentes ao dia do inicio estarão em 
uma linha, onde será informado este dia. Os registros do dia seguinte serão colocados na próxima linha, que terá a coluna DIA 
preenchida com este dia. Caso exista entrada em outra jornada no mesmo dia que ocorreu a saída da anterior, esta entrada 
deverá ocupar uma nova linha, repetindo-se o dia. O campo DIA sempre conterá o dia em que foram realizadas as marcações 
contidas naquela linha. 

90 . No arquivo de controle de jornada para efeitos fiscais, consta que o código do horário deve ser sequencial, 
iniciando-se em 0001. Pode-se somente listar os horários contratuais em ordem de código sem preencher o código 
sequencial?  

Não. O código sequencial é obrigatório. 



91 . O Arquivo de Fontes de Dados Tratado - AFDT, item 2.2 do Anexo I, existe o campo 9 para informar se a 
marcação é Original, Incluída ou Pré-Assinalada. Qual o objetivo do tipo PRE-ASSINALADO?  

O tipo marcação pré-assinalada é para ser utilizado quando o empregador utilizar a previsão legal de pré-assinalação dos 
intervalos intrajornada para repouso/alimentação. Neste caso as entradas e saídas do intervalo não serão registradas no REP, 
mas deverão constar no AFDT com a sinalização de horário pré-assinalado - "P". 

93 . Quando em um estabelecimento houver vários REPs, deverá ser gerado um AFDT para cada AFD?  

Não. A alínea f do item 2.2 da Portaria MTE 1.510/2009 prevê que todos os registros do período apurado devem estar em um 
único AFDT. Assim, quando o auditor fiscal do trabalho solicitar, deve ser apresentado apenas um AFDT com todos os 
registros relativos ao estabelecimento, originários de todos os AFD que esse estabelecimento possuir. 

102 . O empregador que utiliza o REP é obrigado a fornecer ao empregado cópia do espelho de ponto? O 
empregado tem de assinar esse documento?  

No caso de sistema de ponto eletrônico, não há obrigação de fornecimento de cópia do espelho de ponto ao empregado, 
tampouco de ele assinar tal documento. Deve-se atentar, entretanto, para algumas convenções e acordos coletivos que 
exigem o fornecimento mensal de um extrato do banco de horas aos empregados. (texto atualizado) 

123 . No modelo de Espelho de Ponto Pletrônico definido pela Portaria não consta em que local devem ser 
informados os valores que o empregado irá receber nos diversos eventos, hora extra, adc. noturnos, faltas, horas normais, 
etc. Como fazer? 

O espelho de ponto deve ser emitido na forma como dispõe o anexo à Portaria 1.510. Outras informações podem ser 
inseridas em relatórios gerados pelo empregador. 

124 .Em quantas vias deve ser impresso o comprovante do empregado? 

A impressão é em uma via. 

125 . Por quanto tempo o empregado deverá guardar os comprovantes de registro de ponto previsto na Portaria nº 
1.510/2009 ? 

Caso o pagamento de suas horas extras e adicionais noturnos tenham sido feitos de forma correta, não haverá necessidade 
de guardar o comprovante. Caso o pagamento não seja feito na forma correta, é importante guarda-lo para efeito de 
comprovação em reclamações trabalhistas. O empregado pode reclamar direitos de até 5 anos anteriores. 

126 . O papel utilizado na impressão também terá que ter alguma homologação ou aprovação do MTE?  

No processo de certificação do equipamento, é verificado o atendimento da Portaria, em relação ao artigo 4º, inciso III, que 
disciplina a durabilidade da impressão. Portanto, o empregador deverá obter a informação junto ao fabricante do REP das 
especificações do papel que deverá utilizar e buscar no mercado produto que atenda às mesmas. O empregador é o 
responsável caso não utilize o papel recomendado. 

129 . No caso de professores universitários, que recebem por horas aula dada, será possível a geração do ACJEF 
sem a jornada semanal estabelecida? 

Não. A forma de pagamento não influencia no controle de jornada. 

 

 



133 . Como informar as escalas de revezamento no ACJEF? Todos os dias da escala devem ser informados?  

Todos os horários contratuais das escalas de revezamento deverão ser informados no ACJEF conforme o item 3.2 do Anexo I 
da Portaria MTE 1.510/2009. 

134 . Nos arquivos AFDT e ACJEF é possível gerar mais de um CNPJ no mesmo arquivo, isto é, gerar mais de um 
Registro tipo “1” por arquivo?  

Só é possível um CNPJ por arquivo. 

135 . Se um grupo tem várias empresas, os arquivos AFDT e ACJEF são únicos para todo o grupo ou são gerados por 
empresa? 

São gerados por estabelecimento da empresa, identificada pelo CNPJ com 14 posições. 

137 . No Relatório Espelho de Ponto Eletrônico, como preencher a coluna jornada realizada, caso falte alguma 
marcação no dia? 

Na coluna jornada deve haver a informação já devidamente tratada. Assim, se um trabalhador bateu a entrada e esqueceu de 
bater a saída para o almoço, haverá o referido horário inserido através da adequada motivação. 

138 . Na lista "Horários contratuais do empregado", devem aparecer todas as escalas de trabalho utilizadas pelo 
empregado dentro do período?  Se aparecem dois campos de entrada e dois campos de saída para cada horário contratual, 
como preencher esses campos no caso em que a jornada só tem uma entrada e uma saída? 

Sim, devem aparecer todos os horários de trabalho utilizados pelo empregado. Se a jornada for de até 4 horas, não há 
intervalo, portanto, basta registro de uma entrada e uma saída, ficando os outros dois campo em branco. Para as demais 
jornadas, os horários contratuais devem ser incluídos com os intervalos.  

147 . O empregado tem permissão de copiar arquivos eletrônicos do REP via acesso USB?  

Não. A porta USB é de uso exclusivo da Auditoria-Fiscal do Trabalho. 

162. Quando um empregado vinculado à filial “A” registrar, por exemplo, seu ponto na filial “B”, o comprovante do 
trabalhador irá conter a identificação de qual estabelecimento? A mesma dúvida ocorre no caso de um empregado de um 
grupo econômico. 

No comprovante do trabalhador, a identificação corresponderá aos dados do estabelecimento empregador cadastrado no 
REP. Tal fato não traz consequências negativas para o trabalhador, embora as informações impressas no seu comprovante 
retratem os dados de um outro empregador, integrante do mesmo grupo econômico ou os de um outro estabelecimento do 
seu próprio empregador. O Programa de Tratamento de Registro de Ponto é quem irá separar os empregados, dentre os 
correspondentes empregadores. 

169 . Um único espelho de ponto pode ser impresso relativamente a mais de um mês? E quanto aos arquivos AFDT 
e ACJEF? 

Não. Conforme o modelo do espelho, estabelecido no anexo II da Portaria 1.510, o período do espelho deve corresponder à 
data inicial e à data final de apuração da folha de pagamento. Com relação aos arquivos AFDT e ACJEF estes podem ser 
gerados englobando vários períodos. 

170 . Até que sua utilização se torne obrigatória, o REP pode ser alterado ou configurado para deixar de imprimir o 
comprovante do trabalhador? (texto atualizado) 

Resposta em arquivo anexo. 


